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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18088.000202/2007­89 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.126  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de março de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  MAURÍCIO FERNANDES 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 

DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. SUMULA CARF nº 40. 

A apresentação de  recibo  emitido por profissional para o qual haja Súmula 
Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado 
de  elementos  de  prova  da  efetividade  dos  serviços  e  do  correspondente 
pagamento,  impede  a  dedução  a  título  de  despesas  médicas  e  enseja  a 
qualificação da multa de ofício.  (Vinculante,  conforme Portaria MF nº 277, 
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO. 

Justica­se  a  qualificação  da  multa  se  comprovada  a  ocorrência  de  dolo  de 
sonegação ou fraude na conduta do contribuinte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
parcialmente do  recurso voluntário para, na parte conhecida, dar­lhe provimento parcial para 
afastar a qualificação da multa em relação aos anos­calendário de 2004 e 2005. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros  da  Silveira,  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Audinucci,  Luís 
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  18088.000202/2007-89  2402-007.126 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 14/03/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  MAURÍCIO FERNANDES FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020071262019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. SUMULA CARF nº 40.
 A apresentação de recibo emitido por profissional para o qual haja Súmula Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade dos serviços e do correspondente pagamento, impede a dedução a título de despesas médicas e enseja a qualificação da multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO.
 Justica-se a qualificação da multa se comprovada a ocorrência de dolo de sonegação ou fraude na conduta do contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial para afastar a qualificação da multa em relação aos anos-calendário de 2004 e 2005.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Audinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado).
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 535 a 556) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou apenas procedente em parte impugnação contra lançamento de IRPF, incidente sobre glosa de despesas médicas e dedução de dependentes, declaradas pelo contribuinte nos ajustes anuais dos exercícios 2002 a 2006. 
A constituição do crédito foi realizada em 20.03.2007, tendo sido exigido IRPF no valor de R$ 27.568,40 (acrescidos de juros e multa), conforme demonstram os seguintes excertos do Auto de Infração:

A autoridade de piso relatou da seguinte forma o procedimento fiscal realizado pela auditoria e a impugnação apresentada pelo contribuinte:







Ao julgar a impugnação, a autoridade de piso entendeu: 1) que não havia razão na glosa realizada pela auditoria quanto aos dependentes declarados pelo contribuinte; 2) que não havia litígio quando às glosas das despesas médicas declaradas nas DIRPF dos exercício de 2002 a 2004; 3) que não havia sido comprovado o efetivo pagamento das despesas médicas declaradas pelo contribuinte nos demais exercícios de 2005 e 2006, mantendo, por isso, as glosa desses valores; e 4) que não cabe à autoridade tributária exonerar obrigação prevista em lei quanto à incidência de juros Selic, razão pela qual a decisão recorrida considerou que a impugnação apresentada devia ser apenas parcialmente acolhida.
Ainda irresignado, o contribuinte apresentou o presente recurso voluntário em 07.04.2008, reforçando os argumentos da impugnação, em especial para afirmar que os comprovantes juntados ao processo demonstram a realização dos serviços e os gastos médicos declaradas nos exercícios 2005 e 2006, devendo, em razão disso, ser cancelada a glosa de tais despesas. Argumentou, ainda, que não foi provado pela auditoria qualquer dolo em sua conduta, razão pela qual pede o afastamento da qualificação da multa de ofício aplicada.
Ao final, o contribuinte pede o acolhimento de seu recurso, para ver declarada procedente a sua defesa, de forma a ser mantida a pessoa da sua esposa como sua dependente e restabelecida as deduções das despesas médicas declaradas nos exercícios 2005 e 2006.
É o relatório.

 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Da relação de dependência
O contribuinte reforça a argumentação de que sua esposa apresentou declaração em separado por mera imposição legal (por ser formalmente sócia de pessoa jurídica), mas que em verdade era sua dependente, assim como sua enteada e sogra. 
Não obstante os argumentos apresentados, deve-se observar que tal matéria não é mais objeto de litígio, posto que tais relações de dependência já foram analisadas e devidamente acolhidas pelo juízo de piso, sendo cancelada a glosa dos dependentes operada pela fiscalização, razão pela qual não cabe aqui apreciar tal matéria.
Da glosa das despesas médicas
Quanto aos argumentos apresentados pelo contribuinte de que os documentos juntados aos autos demonstram a legitimidade das despesas médicas declaradas nos exercícios de 2005 e 2006 (AC 2004/2005), deve-se esclarecer que os recibos apresentados provam apenas a existência da declaração das despesas, mas não a efetiva prestação do serviço ou gasto declarado. 
Em razão das circunstâncias que envolvem o caso, nos termos do art. 66, do Decreto 9580/2018 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR), a fim de formar a sua convicção, a auditoria pode determinar que o contribuinte apresente outros elementos que corroborem a declaração de despesas contida no recibo, in verbis:
Art. 66. As deduções ficam sujeitas à comprovação ou à justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º O sujeito passivo será intimado a apresentar, no prazo estabelecido na intimação, esclarecimentos ou documentos sobre inconsistências ou indícios de irregularidade fiscal detectados nas revisões de declarações, exceto quando a autoridade fiscal dispuser de elementos suficientes para a constituição do crédito tributário.
Assim, considerando que o contribuinte já havia apresentada recibos de despesas médicas inidôneos anteriormente, considerando o grande percentual de despesas médicas em relação à renda liquida do fiscalizado, considerando o montante das despesas odontológicas e o fato de tais serviços terem sido prestados por diversos profissionais num curto período, entre outras circunstâncias relevantes, a auditoria determinou que o contribuinte demonstrasse a afetiva realização dos gastos médicos por outros meios que o convencessem de que o fiscalizado de fato arcou com tais despesas. 
Ocorre que os documentos apresentados pelo recorrente em razão dessa exigência, ou não se relacionam com os fatos apontados pela auditoria (p.ex. os comprovantes de gastos com plano de saúde) ou não demonstram o efetivo desembolso dos valores glosados, razão pela qual deve ser mantida a glosa das despesas médicas declaradas nas DIRPF�s 2005 e 2006.
Da qualificação da multa de ofício
O contribuinte alega, também, que não caberia a aplicação da multa de ofício na forma qualificada, pois a auditoria não demonstrou a existência de dolo de fraude na sua conduta, tendo apenas fundamentado tal imposição em presunções e citação da norma. 
Quanto a tal alegação, analisado o auto de infração, verifica-se que a auditoria corretamente justificou a qualificação da multa de ofício do IRPF incidente sobre as glosas de despesas médicas declaradas junto à Wanda Maria Biagioni Vieira, Geral Metidieri e Centro Matonense de Implante Odontológico S/C Ltda (fatos declarados no Ajuste Anual de 20012 a 2004), conforme se verifica no corpo do Auto de Infração (em especial às fls 16) e nos documentos juntados às folhas 158 a 165, portanto não cabe razão ao contribuinte quanto à dobra da multa de ofício sobre tais exigências, que inclusive não foram objeto de recurso.
No entanto, quanto aos demais serviços declarados, a narração dos fatos realizada pela auditoria, bem como os indícios apontados às folhas 15 dos autos (abaixo colacionados), apesar de justificarem a glosa realizada, ante a ausência de comprovação da ocorrência das despesas médicas, não são suficientes para caracterizar dolo de fraude na conduta do contribuinte.




Em verdade, percebe-se que auditoria tão-somente estendeu o juízo de dolo evidenciado nos casos supramencionados (Wanda Maria Biagioni Vieira, Geral Metidieri e Centro Matonense de Implante Odontológico S/C Ltda) a todas as glosas realizadas, sem efetivamente apontar indícios capazes de demonstrar a ocorrência de fraude nos comprovantes de despesas médicas e informações constantes das DIRPF�s 2005 e 2006. Em razão disso, entendo que deve ser afastada a qualificação da multa nesses casos.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso voluntário e, no mérito dessa parte conhecida, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, afastando a qualificação da multa sobre o crédito resultante da glosa das despesas médicas declaradas nos exercícios de 2005 e 2006.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado). 

 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  535  a  556)  pelo  qual  o  recorrente  se 
indispõe contra decisão  em que  a autoridade de piso considerou apenas procedente em parte 
impugnação contra lançamento de IRPF, incidente sobre glosa de despesas médicas e dedução 
de dependentes, declaradas pelo contribuinte nos ajustes anuais dos exercícios 2002 a 2006.  

A  constituição  do  crédito  foi  realizada  em  20.03.2007,  tendo  sido  exigido 
IRPF  no  valor  de  R$  27.568,40  (acrescidos  de  juros  e  multa),  conforme  demonstram  os 
seguintes excertos do Auto de Infração: 

 

A  autoridade  de  piso  relatou  da  seguinte  forma  o  procedimento  fiscal 
realizado pela auditoria e a impugnação apresentada pelo contribuinte: 
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Ao  julgar  a  impugnação,  a  autoridade  de  piso  entendeu:  1)  que  não  havia 
razão na glosa realizada pela auditoria quanto aos dependentes declarados pelo contribuinte; 2) 
que  não  havia  litígio  quando  às  glosas  das  despesas  médicas  declaradas  nas  DIRPF  dos 
exercício de 2002 a 2004; 3) que não havia sido comprovado o efetivo pagamento das despesas 
médicas  declaradas  pelo  contribuinte  nos  demais  exercícios  de  2005  e  2006, mantendo,  por 
isso,  as  glosa  desses  valores;  e  4)  que  não  cabe  à  autoridade  tributária  exonerar  obrigação 
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prevista  em  lei  quanto  à  incidência  de  juros  Selic,  razão  pela  qual  a  decisão  recorrida 
considerou que a impugnação apresentada devia ser apenas parcialmente acolhida. 

Ainda  irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  presente  recurso  voluntário 
em  07.04.2008,  reforçando  os  argumentos  da  impugnação,  em  especial  para  afirmar  que  os 
comprovantes juntados ao processo demonstram a realização dos serviços e os gastos médicos 
declaradas nos exercícios 2005 e 2006, devendo, em razão disso, ser cancelada a glosa de tais 
despesas.  Argumentou,  ainda,  que  não  foi  provado  pela  auditoria  qualquer  dolo  em  sua 
conduta, razão pela qual pede o afastamento da qualificação da multa de ofício aplicada. 

Ao  final,  o  contribuinte  pede  o  acolhimento  de  seu  recurso,  para  ver 
declarada procedente a sua defesa, de  forma a  ser mantida a pessoa da sua esposa como sua 
dependente e restabelecida as deduções das despesas médicas declaradas nos exercícios 2005 e 
2006. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Da relação de dependência 

O  contribuinte  reforça  a  argumentação  de  que  sua  esposa  apresentou 
declaração  em  separado  por  mera  imposição  legal  (por  ser  formalmente  sócia  de  pessoa 
jurídica), mas que em verdade era sua dependente, assim como sua enteada e sogra.  

Não obstante os  argumentos apresentados, deve­se observar que  tal matéria 
não  é  mais  objeto  de  litígio,  posto  que  tais  relações  de  dependência  já  foram  analisadas  e 
devidamente  acolhidas pelo  juízo de piso,  sendo cancelada  a  glosa dos  dependentes operada 
pela fiscalização, razão pela qual não cabe aqui apreciar tal matéria. 

Da glosa das despesas médicas 

Quanto aos argumentos apresentados pelo contribuinte de que os documentos 
juntados aos autos demonstram a legitimidade das despesas médicas declaradas nos exercícios 
de  2005  e  2006  (AC  2004/2005),  deve­se  esclarecer  que  os  recibos  apresentados  provam 
apenas a existência da declaração das despesas, mas não a efetiva prestação do serviço ou gasto 
declarado.  

Em razão das circunstâncias que envolvem o caso, nos termos do art. 66, do 
Decreto  9580/2018  (Regulamento  do  Imposto  de  Renda  ­  RIR),  a  fim  de  formar  a  sua 
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convicção,  a  auditoria  pode  determinar  que  o  contribuinte  apresente  outros  elementos  que 
corroborem a declaração de despesas contida no recibo, in verbis: 

Art.  66.  As  deduções  ficam  sujeitas  à  comprovação  ou  à 
justificação,  a  juízo  da  autoridade  lançadora  (Decreto­Lei  nº 
5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 

§  1º  O  sujeito  passivo  será  intimado  a  apresentar,  no  prazo 
estabelecido na intimação, esclarecimentos ou documentos sobre 
inconsistências  ou  indícios  de  irregularidade  fiscal  detectados 
nas  revisões de declarações,  exceto quando a autoridade  fiscal 
dispuser de elementos suficientes para a constituição do crédito 
tributário. 

Assim,  considerando  que  o  contribuinte  já  havia  apresentada  recibos  de 
despesas  médicas  inidôneos  anteriormente,  considerando  o  grande  percentual  de  despesas 
médicas  em  relação  à  renda  liquida  do  fiscalizado,  considerando  o  montante  das  despesas 
odontológicas  e  o  fato  de  tais  serviços  terem  sido  prestados  por  diversos  profissionais  num 
curto período, entre outras circunstâncias relevantes, a auditoria determinou que o contribuinte 
demonstrasse a afetiva realização dos gastos médicos por outros meios que o convencessem de 
que o fiscalizado de fato arcou com tais despesas.  

Ocorre  que  os  documentos  apresentados  pelo  recorrente  em  razão  dessa 
exigência, ou não se relacionam com os fatos apontados pela auditoria (p.ex. os comprovantes 
de gastos com plano de saúde) ou não demonstram o efetivo desembolso dos valores glosados, 
razão pela qual deve ser mantida a glosa das despesas médicas declaradas nas DIRPF’s 2005 e 
2006. 

Da qualificação da multa de ofício 

O contribuinte alega, também, que não caberia a aplicação da multa de ofício 
na  forma qualificada,  pois  a  auditoria não demonstrou  a existência de dolo de  fraude na  sua 
conduta, tendo apenas fundamentado tal imposição em presunções e citação da norma.  

Quanto  a  tal  alegação,  analisado  o  auto  de  infração,  verifica­se  que  a 
auditoria corretamente justificou a qualificação da multa de ofício do IRPF incidente sobre as 
glosas de despesas médicas declaradas junto à Wanda Maria Biagioni Vieira, Geral Metidieri e 
Centro Matonense de  Implante Odontológico S/C Ltda  (fatos declarados no Ajuste Anual de 
20012 a 2004), conforme se verifica no corpo do Auto de Infração (em especial às fls 16) e nos 
documentos  juntados  às  folhas  158  a  165,  portanto  não  cabe  razão  ao  contribuinte  quanto  à 
dobra da multa de ofício sobre tais exigências, que inclusive não foram objeto de recurso. 

No  entanto,  quanto  aos  demais  serviços  declarados,  a  narração  dos  fatos 
realizada  pela  auditoria,  bem  como  os  indícios  apontados  às  folhas  15  dos  autos  (abaixo 
colacionados),  apesar  de  justificarem  a  glosa  realizada,  ante  a  ausência  de  comprovação  da 
ocorrência  das  despesas  médicas,  não  são  suficientes  para  caracterizar  dolo  de  fraude  na 
conduta do contribuinte. 
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Em verdade, percebe­se que auditoria  tão­somente estendeu o  juízo de dolo 
evidenciado  nos  casos  supramencionados  (Wanda Maria  Biagioni  Vieira,  Geral  Metidieri  e 
Centro  Matonense  de  Implante  Odontológico  S/C  Ltda)  a  todas  as  glosas  realizadas,  sem 
efetivamente apontar indícios capazes de demonstrar a ocorrência de fraude nos comprovantes 
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de  despesas  médicas  e  informações  constantes  das  DIRPF’s  2005  e  2006.  Em  razão  disso, 
entendo que deve ser afastada a qualificação da multa nesses casos. 

Conclusão 

Ante  o  exposto,  voto  por  CONHECER  PARCIALMENTE  do  recurso 
voluntário  e,  no  mérito  dessa  parte  conhecida,  DAR­LHE  PROVIMENTO  PARCIAL, 
afastando  a  qualificação  da  multa  sobre  o  crédito  resultante  da  glosa  das  despesas  médicas 
declaradas nos exercícios de 2005 e 2006. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 

 

           

 

           

 

 

Fl. 584DF  CARF  MF


